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Objeto Registro de Preços visando à futura e eventual aquisição de 
instrumentais e insumos que serão utilizados pelos profissionais 
das Equipes de Saúde Bucal do município e no atendimento às 
demandas do Serviço de Especialidades em Saúde Bucal (Sesb), 
no município de Aratuípe-Bahia, mediante condições estabelecidas 
no Edital e seus anexos. 

Valor total estimado da 
Contratação 

R$ 729.028,69 (setecentos e vinte e nove mil reais, vinte e oito 
reais e sessenta e nove centavos). 

Data e horário da sessão 
pública 

DATA E HORA DA DISPUTA: 11/11/2026 às 11:00h (horário de 
Brasília). Acolhimento de propostas: às 08:00 horas, do dia 
28/10/2026; abertura das propostas: às 11:00 horas do dia 
11/11/2026. 

Local de realização https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/comprador/licitacao  
Licitação nº 1102757 

Critério de Julgamento Menor preço global por LOTE 

Modo de disputa Aberto/Fechado 

Regime de Execução 
 

Indireta por preço unitário 

Preferência 
ME/EPP/EQUIPARADAS 
 

NÃO 

Pregoeira Vanessa Carla Novais Ribeiro de Oliveira 

O Edital completo poderá ser adquirido no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no site 
https://www.aratuipe.ba.gov.br/Site/Licitacoes a partir da data de sua publicação. Informações ou 
dúvidas podem ser dirimidas por meio do e-mail copelaratuipe@gmail.com 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 
1.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 
do certame. 
1.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame. 
1.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, por 
email no seguinte endereço eletrônico: copelaratuipe@gmail.com 
1.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

1.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

1.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 038/2026 

MUNICÍPIO DE ARATUÍPE 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2026 

(Processo Administrativo n°299/2026 (21/09/2026) 
 

Torna-se público que o Município de Aratuípe, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ sob o nº 13.796.073/0001-83, sediado à Rua Dr. João Martins, 01, Centro, Aratuípe, Bahia, por 

meio de sua Agente de Contratação, aqui designada como Pregoeira, nomeada pela Portaria GP nº 

051/2025, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, dos Decretos Municipais nºs 050/2022, 115/2023 e 

122/2023,e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços visando à futura e eventual aquisição de 

instrumentais e insumos que serão utilizados pelos profissionais das Equipes de Saúde Bucal 

do município e no atendimento às demandas do Serviço de Especialidades em Saúde Bucal 

(Sesb), no município de Aratuípe-Bahia, mediante condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será por lotes, formados por itens em cada lote, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação de um ou mais lotes, devendo o licitante oferecer 

proposta para todos os itens que os compõem, cujos preços unitários, após à fase de lances e reformulação 

da proposta final, não poderão ser superiores aos estimados pela Administração Pública, conforme Termo 

de Referência. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema Eletrônico de Licitações do Banco do Brasil, por meio do sítio https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-

inter-estatico/comprador/licitacao 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/comprador/licitacao
https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/comprador/licitacao
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3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do 

Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.5.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.10 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário e total de cada item e total por lote (grupo); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.1.2. Marca para todos os itens; 

5.1.3. Quantidade cotada, devendo respeitar a quantidade prevista para cada item. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação de cada lote. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. Será desclassificada a proposta eletrônica que identifique o licitante. 

6.3.1. Considera-se proposta de preço eletrônica mencionada no item 6.3, o preenchimento, após 

a divulgação do edital e antes da abertura da sessão pública, dos campos próprios constantes no sistema 

licitações-e.com.br. 

6.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
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6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

0,5% (meio por cento) ou em valor mínimo em real a ser inserido pela Agente de Contratação no momento 

do cadastro da licitação no sistema. 

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado: “ABERTO E FECHADO”. 

6.12. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 

a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  



Prefeitura Municipal de Aratuípe 
Rua Dr. João Martins, 01 - Centro - Aratuípe – Bahia 

CNPJ Nº. 13.796.073/0001-83 
 

 

   

  P á g i n a 8 | 52 
 

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 

2015. 

6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.20.2.2. empresas brasileiras; 

6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.21.1. Tratando-se de licitação em grupo (lote), a contratação posterior de item específico do grupo 

(lote) exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade 

6.21.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo 

6.21.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.21.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.21.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.21.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 3 (três) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

6.21.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o 

item 4.5 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 do Decreto Municipal nº 122, de 06 de novembro de 2023. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

7.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

7.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 

ou embaixadas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 

de 20% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por meio 

digital ou por cópia autenticada por cartório ou por membro da Comissão de Licitação da Prefeitura 

Municipal de Aratuípe. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 

Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 

o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.10. A habilitação será verificada mediante apresentação dos documentos exigidos no Termo de 

Referência anexo a esse edital. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de até 03 (três) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.12. A  exigência dos documentos de habilitação previstos no Termo de Referência somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
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8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.11.1. 

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 02 (dois) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 

de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 

sua proposta original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas no Decreto Municipal 050/2022 alterado pelo Decreto Municipal 115/2023.  

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 

prevista no edital, poderá: 

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de até 10 (dez) minutos; 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://www.aratuipe.ba.gov.br/Site/Licitacoes 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

https://www.aratuipe.ba.gov.br/Site/Licitacoes
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12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta do Município de Aratuípe, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 

do art. 45, §4º do Decreto Municipal nº 017, de 2025.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados ao Município de Aratuípe, Bahia. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, por email 

no seguinte endereço eletrônico: copelaratuipe@gmail.com 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:copelaratuipe@gmail.com
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14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico: https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

14.11.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preço 

14.11.3. ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada 

14.11.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta 

Aratuípe, Bahia, 27 de outubro de 2026. 

 

Antonio Marcos Araújo de Souza  
Autoridade Competente 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

 
SECRETARIA REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DE ARATUÍPE 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

1.1. OBJETIVO: Registro de Preços visando à futura e eventual aquisição de instrumentais e insumos que serão 
utilizados pelos profissionais das Equipes de Saúde Bucal do município e no atendimento às demandas do 
Serviço de Especialidades em Saúde Bucal (Sesb), no município de Aratuípe-Ba, nos termos das tabelas 
abaixo e conforme condições deste instrumento. 

 

1 - LOTE 1 RAIO X 

      

ITEM Descrição detalhada Unid. Qtde. Valor Médio 
Valor 
Total 

1 

AVENTAL DE CHUMBO COM PROTETOR DE 
TIREOIDE AVENTAL com protetor de tireóide 
integrado para proteção do paciente em Radiografia 
periapical, fechamento do pescoço em velcro. 
Tamanho: infantil. PB Equivalência: 0,25mm. 
Unidade.    UN 6  R$               755,48  

 R$           
4.532,88  

2 

AVENTAL DE CHUMBO COM PROTETOR DE 
TIREOIDE 
 
AVENTAL com protetor de tireóide integrado para 
proteção do paciente em Radiografia periapical, 
fechamento do pescoço em velcro. Tamanho: 100x60. 
Pb Equivalência: 0,25mm. Unidade. 

UN 6  R$           1.271,51  
 R$           
7.629,06  

3 

CARTELA PARA colocação de filmes de RX 
 
CARTELA para colocação de filmes de RX 
odontológicos, com capacidade para duas películas. 
Embalagem: pacote com 100 unidades, com dados de 
identificação do produto e marca do fabricante. 
Pacote. 

PC 150  R$                 24,57  
 R$           
3.685,50  

4 
COLGADURAS SIMPLES ou clips para RX em aço 
inox, individual. UN 50  R$                   6,64  

 R$               
332,00  

5 

POSICIONADOR PARA RX  
 
POSICIONADOR, uso odontológico, de películas de 
Raios X. Embalagem: caixa com 06 peças, com dados 
de identificação do produto, marca do fabricante, data 
de fabricante, prazo de validade e registro no 
Ministério da Saúde. Caixa. 
  CX 6  R$                 80,33  

 R$               
481,98  

VALOR DO LOTE: 
 R$         
16.661,42  
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2 - LOTE 2  INSTRUMENTAIS  

            

ITEM Descrição detalhada Unid. Qtde.  Valor Médio  
 Valor 
Total  

1 AFASTADOR MINESOTA, AÇO INOX. UN UN 20  R$                 25,86  
 R$               
517,20  

2 ALAVANCA BANDEIRINHA DIREITA UN 24  R$                 30,28  
 R$               
726,72  

3 ALAVANCA BANDEIRINHA ESQUERDA UN 24  R$                 30,37  
 R$               
728,88  

4 

ALAVANCA RETA uso odontológico, para extração, 
em aço inox, ponta em formato de lança. Embalagem 
individual com dados de identificação do produto e 
marca do fabricante. Unidade UN 48  R$                 44,11  

 R$           
2.117,28  

5 

APLICADOR DE HIDROXIDO DE CALCIO em aço 
inoxidável. Unidade. 
  UN 20  R$                 10,96  

 R$               
219,20  

6 

BANDEJA  
 
BANDEJA, uso odontológico, retangular, em aço 
inoxidável, dimensões de 22 cm x 9 cm x 1,5 cm 
Embalagem com dados de identificação do produto e 
marca do fabricante. Unidade. 
  UN 40  R$                 34,69  

 R$           
1.387,60  

7 
CABO DE BISTURI, STANDARD, N 3. UN 
(UNIDADE) UN 48  R$                 18,73  

 R$               
899,04  

8 

 

CABO DE ESPELHO  
 
CABO, uso odontológico, para espelho dental, em aço 
inox, rosqueavel, tamanho padrão. Embalagem com 
dados de identificação do produto e marca do 
fabricante. Unidade. 

UN 80  R$                   9,37  
 R$               
749,60  

9 
CUBA METÁLICA, APLICAÇÃO USO 
ODONTOLÓGICO CAPACIDADE MÍNIMA 340ML. UN 24  R$                 24,55  

 R$               
589,20  

10 

CURETA ALVEOLAR  
 
CURETA, uso odontológico, alveolar, pequena, em 
aço inox, nº 86. Embalagem com dados de 
identificação do produto e marca do fabricante. 
Registro no Ministério da Saúde e na Avisa. Unidade. 

UN 40  R$                 19,35  
 R$               
774,00  

11 
CURETA DE LUCAS, EM AÇO INOX, USO 
ODONTOLOGICO UN 24  R$                 12,85  

 R$               
308,40  
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12 

CURETA DENTINÁRIA  
 
CURETA, uso odontológico, para dentina, n. 05. 
Embalagem com dados de identificação do produto e 
marca do fabricante. Unidade. 
  UN 20  R$                 19,93  

 R$               
398,60  

13 

CURETA PERIODONTAL 07/08  
 
CURETA, uso odontológico, periodontal, em aço 
inox, n.7-8 Embalagem unitária com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, data 
de fabricação e registro no Ministério da Saúde. 
Unidade. 
  UN 40  R$                 25,08  

 R$           
1.003,20  

14 

CURETA PERIODONTAL 09/10  
 
CURETA, uso odontológico, periodontal, em aço 
inox, n. 9-10 Embalagem individual com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, data 
de fabricação e registro no Ministério da Saúde. 
Unidade. 
  UN 40  R$                 29,22  

 R$           
1.168,80  

15 

CURETA PERIODONTAL 11/ 12 
 
CURETA, uso odontológico, periodontal, em aço 
inox, n.11-12 Embalagem individual com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, data 
de fabricação e registro no Ministério da Saúde. 
Unidade. 
  UN 40  R$                 23,26  

 R$               
930,40  

16 

CURETA PERIODONTAL 13/ 14  
 
CURETA, uso odontológico, periodontal, em aço 
inox, n. 13-14 Embalagem individual com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, data 
de fabricação e registro no Ministério da Saúde. 
Unidade. 
  UN 40  R$                 23,30  

 R$               
932,00  

17 DESCOLADOR, MOLT Nº 09, AÇO INOX. UN UN 60  R$                 42,05  
 R$           
2.523,00  

18 

ESPÁTULA DE INSERÇÃO INOX 
 
ESPÁTULA, uso odontológico, de inserção, em aço 
inox, tamanho padrão. Unidade.  
  UN 40  R$                 18,12  

 R$               
724,80  

19 

ESPÁTULA DE MANIPULAÇÃO 
 
ESPÁTULA, uso odontológico, de manipulação, em 
aço inox. Embalagem com dados de identificação do 
produto, marca do fabricante e registro no Ministério 
da Saúde/ANVISA. Unidade.  UN 12  R$                 15,96  

 R$               
191,52  
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20 

ESPÁTULA Nº 07 INOX 
 
ESPÁTULA, uso odontológico, tipo multa, em aço 
inoxidável, nº 7. Embalagem com dados de 
identificação do produto e marca do fabricante. 
Unidade. 
  UN 60  R$                 15,21  

 R$               
912,60  

21 

ESPELHO S / CABO 
 
ESPELHO, uso odontológico, bucal, para cabo 
rosqueavel, plano, numero 05. Embalagem com 
dados de identificação do produto e marca do 
fabricante. Unidade.  
  UN 80  R$                 10,35  

 R$               
828,00  

22 

ESTILETE OU SONDA EXPLORADORA 
 
ESTILETE, uso odontológico, para detecção de 
cárie, em aço inox. Unidade. 
  UN 24  R$                 13,59  

 R$               
326,16  

23 

FORCEPS INFANTIL Nº 02  
 
FORCEPS, uso odontológico, nº 2, infantil, para 
exodontia, em aço inoxidável. Embalagem com 
dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e registro no Ministério 
da Saúde. Unidade. 

UN 12  R$                 92,16  
 R$           
1.105,92  

24 

FORCEPS INFANTIL Nº 18 D  
 
FORCEPS, uso odontológico, nº18 D, infantil, para 
exodontia, em aço inoxidável. Embalagem com 
dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e registro no Ministério 
da Saúde. Unidade 

UN 12  R$                 98,01  
 R$           
1.176,12  

25 

FORCEPS INFANTIL Nº 18 E  
 
FORCEPS, uso odontológico, nº 18 E, infantil, para 
exodontia, em aço inoxidável. Embalagem com 
dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e registro no Ministério 
da Saúde. Unidade 

UN 12  R$                 93,89  
 R$           
1.126,68  

26 

FORCEPS INFANTIL Nº 65  
 
FORCEPS, uso odontológico, nº 65, infantil, para 
exodontia, em aço inoxidável. Embalagem com 
dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e registro no Ministério 
da Saúde. Unidade. 
  UN 12  R$                 93,93  

 R$           
1.127,16  
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27 

FORCEPS INFANTIL Nº 69  
 
FORCEPS, uso odontológico, nº 69, infantil, para 
exodontia, em aço inoxidável. Embalagem com 
dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e registro no Ministério 
da Saúde. Unidade. 
  UN 12  R$                 96,72  

 R$           
1.160,64  

28 

FORCEPS Nº 150  
 
FORCEPS, uso odontológico, n. 150, para exodontia. 
Embalagem com dados de identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação e registro no 
Ministério da Saúde. Unidade. 

UN 40  R$                 97,40  
 R$           
3.896,00  

29 

FORCEPS Nº 151  
 
FORCEPS, uso odontológico, n. 151, para exodontia. 
Embalagem com dados de identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação e registro no 
Ministério da Saúde. Unidade. 
  UN 40  R$               100,46  

 R$           
4.018,40  

30 

FORCEPS Nº 16  
 
FORCEPS, uso odontológico, chifre de boi, em aço 
inoxidável. Embalagem com dados de identificação 
do produto, marca do fabricante, data de fabricação e 
registro no Ministério da Saúde. Unidade. 
  UN 40  R$                 94,93  

 R$           
3.797,20  

31 

FORCEPS Nº 18L 
 
FORCEPS, uso odontológico, para sisos inferiores, 
em aço inoxidável, nº 18L. Embalagem com dados 
de identificação do produto, marca do fabricante, 
data de fabricação e registro no Ministério da Saúde. 
Unidade. 

UN 40  R$                 95,80  
 R$           
3.832,00  

32 

FORCEPS Nº 18R 
 
FORCEPS, uso odontológico, para sisos inferiores, 
em aço inoxidável, nº 18R. Embalagem com dados 
de identificação do produto, marca do fabricante, 
data de fabricação e registro no Ministério da Saúde. 
Unidade. 

UN 40  R$                 92,34  
 R$           
3.693,60  

33 

FORCEPS, uso odontológico, nº 17, adulto, para 
exodontia, em aço inoxidável. Embalagem com 
dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e registro no Ministério 
da Saúde. Unidade UN 40  R$                 93,50  

 R$           
3.740,00  

34 
LIMA PARA OSSO, EM AÇO INOX, USO 
ODONTOLÓGICO UN 24  R$                 52,12  

 R$           
1.250,88  
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35 

MATRIZ, uso odontológico, de aço inox, 07 mm, para 
amalgama. Embalagem com dados de identificação 
do produto, marca do fabricante, data de fabricação, 
prazo de validade e registro no Ministério da Saúde. RL 30  R$                   2,63  

 R$                 
78,90  

36 

MATRIZ, USO ODONTOLÓGICO, DE AÇO, 05 MM, 
PARA AMALGAMA. EMBALAGEM CONTENDO 01 
ROLO DE 500MM, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E MARCA DO 
FABRICANTE RL 30  R$                   2,52  

 R$                 
75,60  

37 

PINÇA CLINICA INOX 
 
PINÇA, uso odontológico, com ponta serrilhada 
curva, em inox, para algodão, comprimento de 17 
cm. Unidade 
  UN 24  R$                 15,84  

 R$               
380,16  

38 

PINÇA GOIVA INOX 
 
PINÇA, uso odontológico, goiva, curva, em aço inox, 
para remover espículas ósseas do alvéolo, tamanho 
padrão. Embalagem com dados de identificação do 
produto e marca do fabricante. Unidade. 
  UN 30  R$               117,19  

 R$           
3.515,70  

39 PINÇA KELLY CURVA  UN 24  R$                 37,77  
 R$               
906,48  

40 PINCA KELLY RETA  UN 24  R$                 39,66  
 R$               
951,84  

41 

PLACA DE VIDRO 
 
PLACA, uso odontológico, de vidro, para 
manipulação, dimensões 15 x 7 x 10 mm. Unidade. 
  UN 12  R$                 29,74  

 R$               
356,88  

42 

PONTEIRA USO ODONTOLÓGICO SUBGENGIVAL 
 
PONTEIRA, uso odontológico, em aço, para 
profilaxia, periodontia subgengival, para ultra-som. 
Embalagem com dados de identificação do produto, 
nome ou marca do fabricante, e registro no Ministério 
da Saúde. Unidade. 

UN 50  R$                 89,39  
 R$           
4.469,50  

43 

PONTEIRA USO ODONTOLÓGICO 
SUPRAGENGIVAL 
 
PONTEIRA, uso odontológico, em aço, para 
profilaxia, periodontia supra gengival, para ultra-som. 
Embalagem com dados de identificação do produto, 
nome ou marca do fabricante, e registro no Ministério 
da Saúde. Unidade. 

UN 50  R$                 91,46  
 R$           
4.573,00  

44 

PORTA AGULHA INOX 
 
PORTA agulha, uso odontológico, de Mathieu, em 
aço inox, 14 cm. Unidade. 
  UN 60  R$                 79,11  

 R$           
4.746,60  
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45 

PORTA MATRIZ INOX 
 
PORTA, matriz, tipo Tofflemeire, uso odontológico, em 
aço inoxidável, adulto Embalagem com dados de 
identificação do produto e marca do fabricante. 
Unidade. 

UN 20  R$                 48,02  
 R$               
960,40  

46 

SERINGA CARPULE, uso odontológico, carpule, em 
aço inox, para anestesia. Embalagem com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante e 
registro no Ministério da Saúde. Unidade UN 60  R$                 69,89  

 R$           
4.193,40  

47 

TESOURA PEQUENA CURVA 
 
TESOURA, uso odontológico, Iris, em aço inox, 
comprimento 11,5 cm, curva. Embalagem com dados 
de identificação do produto, marca do fabricante, data 
de fabricação e registro no Ministério da Saúde. 
Unidade. 
  UN 30  R$                 41,28  

 R$           
1.238,40  

48 

TESOURA PEQUENA RETA 
 
TESOURA, uso odontológico, Iris, em aço inox, 
comprimento 11,5 cm, reta. Embalagem com dados 
de identificação do produto, marca do fabricante, data 
de fabricação e registro no Ministério da Saúde. 
Unidade.  
  UN 50  R$                 35,72  

 R$           
1.786,00  

VALOR DO LOTE: 
 R$         
77.113,66  

      

3 - LOTE 3 EQUIPAMENTOS 

            

ITEM Descrição detalhada Unid. Qtde.  Valor Médio  
 Valor 
Total  

1 

APARELHO DE PROFILAXIA COM JATO DE 
BICARBONATO E ULTRASSOM 
 
APARELHO, de ultra-som odontológico, jato de 
bicarbonato, para remoção de tártaro dentário, 
vibrações por cerâmica ate 29.000 Hz, sistema 
exclusivo de regulagem dos fluxos de ar, agua e 
bicarbonato, reservatório removível e autolavável, 
transdutor removível e autolavável. 

UN 12  R$           4.905,06  
 R$         
58.860,72  
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2 

APARELHO FOTOPOLIMERIZADOR DE LED 
 
FOTOPOLIMERIZADOR, uso odontológico, com 
emissão de luz LED, ponteira autoclavável, potência 
mínima acima de 5000 nw/cm2, comprimento de onda 
entre 450 e 480 nm, tempo programável de 10 em 10 
segundos, ate 100 segundos, com "bip" sonoro a cada 
10 segundos, 3 níveis de potencia programáveis, com 
protetor ocular. Ou melhor. Embalagem com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, lote e 
registro no Ministério da Saúde. Unidade. 

UN 12  R$           2.855,27  
 R$         
34.263,24  

3 

CADEIRA ODONTOLÓGICA COMPLETA (EQUIPO / 
SUGADOR / REFLETOR), COM NO MÍNIMO 03 
TERMINAIS, CABECEIRA ARTICULADA, 
COMANDO DA CADEIRA ATRAVÉS DE PEDAL, 
EQUIPO TIPO CART OU ACOPLADO, REFLETOR 
MULTIFOCAL COM MAIS DE UMA INTENSIDADE, 
CUBA DE PORCELANA/CERÂMICA, UNIDADE 
AUXILIAR COM UM SUGADOR, POSSUI SERINGA 
TRÍPLICE, CANETA DE ROTAÇÃO, CONTRA 
ÂNGULO, PEÇA RETA E MICRO MOTOR UN 2  R$         22.735,74  

 R$         
45.471,48  

4 

CÂMARA ESCURA SEM ILUMINAÇÃO indicada para 
revelação de filmes odontológicos Peri apicais; 
Angulagem para entrada das mãos ; caixa moldada 
em polipropileno (PP); Base removível, alojamento 
para os recipientes que contém líquido evitando que 
os mesmos fiquem soltos, Batentes de silicone no 
fundo da base, proporcionando total aderência no 
local de trabalho, facilitando o manuseio. UN 12  R$               388,44  

 R$           
4.661,28  

5 

COMPRESSOR DE 50 LITROS 
 
COMPRESSOR, de ar, uso odontológico, em ferro 
fundido, motor de 1 hp, 50 a 60 ciclos, capacidade de 
50 litros, válvula de segurança automática, válvula 
reguladora de pressão com 01 saída de ar, com 01 
manômetro, com 50 a 130 libras de pressão, 
bivolt(110 e 220 volts). Embalagem com dados de 
identificação do produto e marca do fabricante. 
Unidade. 

UN 6  R$           4.111,62  
 R$         
24.669,72  

6 

CONTRA ÂNGULO 
 
CONTRA ÂNGULO, uso odontológico, em aço, para 
encaixe na turbina, compatível com a marca Kavo, 
encaixe intramatic, spray externo;,sistema troca de 
broca trave e destrave do fecho, baixa rotação, 
possibilidade de uso de brocas por meio do mandril 
.Unidade. 

UN 32  R$               846,48  
 R$         
27.087,36  



Prefeitura Municipal de Aratuípe 
Rua Dr. João Martins, 01 - Centro - Aratuípe – Bahia 

CNPJ Nº. 13.796.073/0001-83 
 

 

   

  P á g i n a 27 | 52 
 

7 

MICRO MOTOR ODONTOLÓGICO, 
ESTERILIZÁVEL EM AUTOCLAVE A 135¨C, 
SUPORTANDO MAIS DE 1000 CICLOS, COM 
SISTEMA DE CONEXÃO 2 FUROS, SISTEMA INTRA 
DE ENCAIXE RÁPIDO DAS PONTAS COM GIRO DE 
360¨ DE PEÇAS ACOPLADAS, ROTAÇÃO E 
REGULAGEM DE 3000 A 18000 RPM. CONSUMO 
DE AR MAX. 65L/MIN E PESO MAX. 92G UN 32  R$               576,51  

 R$         
18.448,32  

8 

SELADORA ODONTOLÓGICA - DE MESA, 
ESPECIFICAÇÃO, ACIONAMENTO MANUEL COM 
GUILHOTINA, SISTEMA PARA EQUECIMENTO 
COM RESISTÊNCIA BLINDA, ÁREA PARA 
SELAGEM:31 CM, BIVOLT110200VAUTMATICO, 
FREQUENCIA: 5060 HZ-44723-SELADORA 
ODONTOLÓGICA - DE MESA, ESPECIFICAÇÃO, 
ACIONAMENTO MANUEL COM GUILHOTINA, 
SISTEMA PARA EQUECIMENTO COM 
RESISTÊNCIA BLINDA, ÁREA PARA SELAGEM:31 
CM, BIVOLT110200VAUTMÁTICO, FREQUENCIA: 
5060 HZ UN 16  R$               768,45  

 R$         
12.295,20  

9 

TURBINA DE ALTA ROTAÇÃO COM TRIJATO FG 
 
TURBINA, uso odontológico, de alta rotação, 
compatível com gabinete da marca Kavo, cabeça 
arredondada; acoplamento borden; spray triplo; 
rotação máxima 350.000rpm; sistema troca broca 
FG; potencia 13W; ruído (emdB) 66 dB; torque axial 
> 30N; torque radial > 10N. Unidade. 

UN 32  R$               830,20  
 R$         
26.566,40  

VALOR DO LOTE: 
 R$      
252.323,72  

      

4 - LOTE 4 HIGIENE BUCAL 

            

ITEM Descrição detalhada Unid. Qtde.  Valor Médio  
 Valor 
Total  

1 

CREME DENTAL, COM FLUOR EMBALAGEM COM 
45 A 50 GRAMAS. COM MICROPARTÍCULAS DE 
CÁLCIO, AÇÃO BACTERIANA, REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE, EMBALAGEM DEVE 
CONTER A MARCA DO FABRICANTE, PESO 
LIQUIDO, 
DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE.  UN 4000  R$                   4,52  

 R$         
18.080,00  

2 

ESCOVA DENTAL INFANTIL MACIA: CABO RETO, 
CERDAS MACIAS, CABEÇA REFERÊNCIA 35, 
COM CERDAS DE CABEÇA ARREDONDADAS 
CONTENDO 28TUFOS DE CERDAS, 
COMPRIMENTO TOTAL DE 15 A 17 CM C/ SELO 
DE APROVAÇÃO DA ABO - (ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE ODONTOLOGIA), EMBALADAS 
INDIVIDUALMENTE. UN 3000  R$                   5,63  

 R$         
16.890,00  
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3 

ESCOVA, dental, uso adolescente/adulto, cerdas 
macias, de nylon, com 04 fileiras de tufos, com no 
minimo 34 tufos de cerdas, aparadas e arredondadas 
uniformemente na mesma altura, com feixes de 
cerdas homogeneas, escova compacta, cabeca 
arredondada, cabo opaco anatomico, (polipropileno 
atoxico), medindo cerca de 17 cm podendo variar +/- 
2% e largura maxima de 13mm. Apresentar certificado 
de controle de qualidade da ABO - Associacao 
Brasileira de Odontologia ou de qualquer outro 
laboratorio credenciado ou oficial e Registro no 
Ministerio da Saude/Anvisa, de acordo com a Portaria 
vigente. O produto devera estar acondicionado em 
embalagem com as seguintes informacoes, impressas 
ou coladas exclusivamente pelo fabricante: 
nome/CNPJ do fabricante, nome do produto, data de 
fabricacao e validade, numero do lote, composicao, 
peso, norma(s) da ANVISA. Na data da entrega, o 
prazo de validade indicado para o produto, nao devera 
ter sido ultrapassado na sua metade, tomando-se 
como referencia, a data de fabricacao informada. UN 3000  R$                   4,81  

 R$         
14.430,00  

VALOR DO LOTE: 
 R$         
49.400,00  

      

5 - LOTE 5 SESB ODONTOPEDIATRIA INSUMOS 

            

ITEM Descrição detalhada Unid. Qtde.  Valor Médio  
 Valor 
Total  

1 
ACIDO fosfórico a 37%, para condicionamento de 
esmalte, uso odontológico. PC 120  R$                   6,35  

 R$               
762,00  

2 
ADESIVO, uso odontológico, dentina, esmalte, 
fotopolimerizavel. UN 100  R$                 24,93  

 R$           
2.493,00  

3 

Agulha gengival curta, Dispositivo odontológico 
específico e estéril, medindo geralmente 25mm ou 
22mm (calibre 30G), ideal para anestesias 
infiltrativas e procedimentos de baixa profundidade CX 50  R$                 63,90  

 R$           
3.195,00  

4 

Agulha gengival extra curta, Geralmente 30G, 
0,30x15mm ou 12,7mm. É um dispositivo 
odontológico estéril e específico, projetado para 
anestesia infiltrativa superficial, especialmente em 
odontopediatria, periodontia e áreas de difícil acesso. CX 50  R$                 63,90  

 R$           
3.195,00  

5 

ANESTÉSICO INJETAVEL, uso odontológico, 
injetável com vasoconstritor- Cloridrato de lidocaína a 
2% Embalagem: caixa com 50 tubetes de vidro. 
Caixa. CX 200  R$               279,14  

 R$         
55.828,00  

6 

ANESTÉSICO INJETAVEL, uso odontológico, 
injetável sem vasoconstritor- Cloridrato de articaína a 
4% Embalagem: caixa com 50 tubetes de vidro. 
Caixa. CX 150  R$               338,55  

 R$         
50.782,50  

7 
ANESTÉSICO TÓPICO BENZOCAÍNA 12 GRAMAS 
GEL 200MG/G PT 120  R$                 45,04  

 R$           
5.404,80  
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8 

ANESTÉSICO USO ODONTOLOGICO Solução 
estéril injetável de Cloridrato de lidocaína 2% 
(20mg/mL) +Epinefrina 10µg /mL acondicionada em 
tubetes de vidro de 1,8 mL. Cada embalagem 
contém 50 tubetes. CX 150  R$               232,09  

 R$         
34.813,50  

9 

APLICADOR DESCARTAVEL , uso odontológico, 
descartável, hastes dobráveis, porção ativa em fibras 
na absorventes, para aplicação de selantes, 
condicionadores acido, agentes adesivos. UN 120  R$                 16,94  

 R$           
2.032,80  

10 
EVIDENCIADOR DE PLACA BACTERIANA 
pastilhas, frsc com 60 unds UN 25  R$                 26,96  

 R$               
674,00  

11 

Filme radiográfico infantil, Dispositivos sensíveis à 
radiação (raios X) usados ??para diagnóstico de 
estruturas dentárias e ósseas.  CX 80  R$               592,59  

 R$         
47.407,20  

12 

Filme radiográfico tamanho adulto, Dispositivos 
sensíveis à radiação (raios X) usados ??para 
diagnóstico de estruturas dentárias e ósseas. PC 130  R$               417,55  

 R$         
54.281,50  

13 

FIO DE SUTURA, MATERIAL NYLON 
MONOFILAMENTO, TIPO FIO 3-0, COR PRETA, 
COMPRIMENTO 45 CM, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS COM AGULHA, TIPO AGULHA 1/2 
CÍRCULO CORTANTE, COMPRIMENTO AGULHA 
CERCA 2,5 CM, ESTERILIDADE ESTÉRIL CX 250  R$                 54,31  

 R$         
13.577,50  

14 

Fixador de radiografia odontológico,Solução química 
essencial em radiologia para processamento manual 
ou automático de filmes FR 170  R$                 14,97  

 R$           
2.544,90  

15 

FLOURETO DE SÓDIO FLÚOR, uso odontológico, 
tópico gel, 01 minuto. Embalagem: frasco com 200 
ml FR 50  R$                   8,34  

 R$               
417,00  

16 

HIDROXIDO, uso odontológico, de cálcio, em pasta. 
Embalagem: conjunto com 02 bisnagas, espátula e 
bloco de manipulação, UN 15  R$                 37,32  

 R$               
559,80  

17 

Ionômero de vidro em seringa,material forrador 
fotopolimerizável monocomponente, pronto para uso, 
ideal para bases cavitárias, selamento de fissuras e 
pequenas restaurações UN 80  R$                 63,20  

 R$           
5.056,00  

18 

Lâmina de bisturi 15 ou 15C, Instrumento cirúrgico 
estéril, confeccionado em aço carbono (ou inox), 
projetado com um fio extremamente refinado para 
incisões pequenas e precisas. CX 50  R$                 48,50  

 R$           
2.425,00  

19 

PAPEL CARBONO P/ ARTICULAÇÃO DUPLA FACE 
PAPEL, carbono dental, para uso odontológico, 
dimensões 25 x 110 mm, na cor preta, para definir a 
mordida e a articulação. Apresentação: bloco com 12 
folhas. Bloco. BL 25  R$                   9,86  

 R$               
246,50  



Prefeitura Municipal de Aratuípe 
Rua Dr. João Martins, 01 - Centro - Aratuípe – Bahia 

CNPJ Nº. 13.796.073/0001-83 
 

 

   

  P á g i n a 30 | 52 
 

20 

POSICIONADOR RADIOGRÁFICO INFANTIL, 
dispositivo odontológico, geralmente autoclavável, 
projetado para auxiliar no posicionamento preciso de 
filmes ou sensores radiográficos em crianças, 
garantindo imagens periapicais e interproximais 
nítidas UN 11  R$                 96,67  

 R$           
1.063,37  

21 

RESINA FLOW resina composta microhibrida  de alta 
fluidez, com liberação de flúor.peso Liq. 1,2g Na cor  
A1 UN 30  R$                 30,63  

 R$               
918,90  

22 

RESINA FLOW resina composta microhibrida  de alta 
fluidez, com liberação de flúor.peso Liq. 1,2g Na cor  
A2 UN 30  R$                 30,63  

 R$               
918,90  

23 

RESINA FLOW resina composta microhibrida  de alta 
fluidez, com liberação de flúor.peso Liq. 1,2g Na cor  
A3 UN 30  R$                 30,63  

 R$               
918,90  

24 

RESINA FLOW resina composta microhibrida  de alta 
fluidez, com liberação de flúor.peso Liq. 1,2g Na cor  
A3.5 UN 30  R$                 30,63  

 R$               
918,90  

25 

RESINA MICROHIBIDRA COR A1, fotopolimerizável, 
com carga percentual média de 80% vidro de bário, 
tamanho médio das partículas 0,5 micrometro. Na 
cor A1. Unidade. UN 40  R$                 49,36  

 R$           
1.974,40  

26 

RESINA MICROHIBIDRA COR A1, fotopolimerizável, 
com carga percentual média de 80% vidro de bário, 
tamanho médio das partículas 0,5 micrometro. Na 
cor A2. Unidade. UN 40  R$                 49,36  

 R$           
1.974,40  

27 

RESINA MICROHIBIDRA COR A1, fotopolimerizável, 
com carga percentual média de 80% vidro de bário, 
tamanho médio das partículas 0,5 micrometro. Na 
cor A3. Unidade. UN 40  R$                 49,36  

 R$           
1.974,40  

28 

RESINA MICROHIBIDRA COR A1, fotopolimerizável, 
com carga percentual média de 80% vidro de bário, 
tamanho médio das partículas 0,5 micrometro. Na 
cor B2. Unidade. UN 30  R$                 49,36  

 R$           
1.480,80  

29 

Revelador de radiografia odontológico,solução 
química essencial no processamento de filmes 
radiográficos analógicos, que converte a imagem 
latente em visível ao reduzir as sais de prata exposta FR 200  R$                 16,32  

 R$           
3.264,00  

30 

Rolete de algodão odontológico, insumo estável, 
cilíndrico e macio, confeccionado com fibras 100% 
algodão, essencial para procedimentos. PC 500  R$                   5,69  

 R$           
2.845,00  

31 

SELANTE, uso odontológico, para fossulas e 
fissuras, fotopolimerizavel, com ataque acido, por luz 
visivel. Embalagem: caixa com 01 frasco de selante 
de 05 g, 01 frasco de acido de 05 g, casulos e 
pinceis, com dados de identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação, prazo de 
validade e registro no Ministério da Saúde. FR 30  R$                 47,69  

 R$           
1.430,70  



Prefeitura Municipal de Aratuípe 
Rua Dr. João Martins, 01 - Centro - Aratuípe – Bahia 

CNPJ Nº. 13.796.073/0001-83 
 

 

   

  P á g i n a 31 | 52 
 

32 

SUGADOR DE SALIVA, uso odontológico, bucal, 
descartável. Embalagem: pacote com 40 unidades, 
com dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, prazo de validade e 
registro no Ministério da Saúde. PC 120  R$                 15,04  

 R$           
1.804,80  

33 

TIRA DE LIXA PARA RESINA TIRA de lixa, uso 
odontológico. Embalagem: com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, data 
de fabricação, prazo de validade e registro no 
Ministério da Saúde. Caixa. CX 30  R$                 11,38  

 R$               
341,40  

34 

VERNIZ, uso odontológico, com flúor. Embalagem: 
caixa com 01 frasco com 10 ml de verniz e 01 frasco 
com 10 ml de solvente FR 20  R$                 34,51  

 R$               
690,20  

VALOR DO LOTE: 
 R$      
308.215,07  

      

6 - LOTE 6  SESB ODONTOPEDIATRIA INSTRUMENTAIS 

            

ITEM Descrição detalhada Unid. Qtde.  Valor Médio  
 Valor 
Total  

1 

ABRIDOR DE BOCA ADULTO, Instrumento 
odontológico (geralmente de silicone atóxico ou 
metálico) utilizado para manter a boca do paciente 
aberta e estável durante os procedimentos, 
proporcionando conforto, segurança e evitando 
fechamentos repentinos da mandíbula. UN 15  R$                 12,94  

 R$               
194,10  

2 

ABRIDOR DE BOCA INFANTIL, Instrumento 
odontológico (geralmente de silicone atóxico ou 
metálico) utilizado para manter a boca do paciente a 
da mandíbula. UN 15  R$                 12,94  

 R$               
194,10  

3 

ALAVANCA SELDIN INFANTIL DIREITA, 
instrumental odontológico de pequeno porte, 
fabricado em aço inoxidável, utilizado para luxação, 
expansão alveolar e exodontia (extração) de dentes 
decíduos ou raízes residuais. UN 12  R$                 42,99  

 R$               
515,88  

4 

ALAVANCA SELDIN INFANTIL ESQUERDA, 
instrumental odontológico de pequeno porte, 
fabricado em aço inoxidável, utilizado para luxação, 
expansão alveolar e exodontia (extração) de dentes 
decíduos ou raízes residuais UN 12  R$                 42,99  

 R$               
515,88  

5 

FORCEPS, uso odontológico, nº 150, infantil, para 
exodontia, em aço inoxidável. Embalagem com 
dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e registro no Ministério 
da Saúde. Unidade. UN 12  R$               112,26  

 R$           
1.347,12  

6 

FORCEPS, uso odontológico, nº 151, infantil, para 
exodontia, em aço inoxidável. Embalagem com 
dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e registro no Ministério 
da Saúde. Unidade. UN 12  R$               112,26  

 R$           
1.347,12  
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7 

FORCEPS, uso odontológico, nº 44, infantil, para 
exodontia, em aço inoxidável. Embalagem com 
dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e registro no Ministério 
da Saúde. Unidade. UN 12  R$               112,26  

 R$           
1.347,12  

8 

POTE DAPPEN PLÁSTICO, recipiente cônico com 
duas cavidades de tamanhos diferentes, projetado 
para a manipulação de materiais odontológicos, 
médicos, farmacêuticos e estéticos. UN 20  R$                   5,87  

 R$               
117,40  

VALOR DO LOTE: 
 R$           
5.578,72  

      

7 - LOTE 7 BROCAS E PONTAS SESB 

            

ITEM Descrição detalhada Unid. Qtde.  Valor Médio  
 Valor 
Total  

1 

BROCA ALTA ROTAÇÃO , uso odontológico, 
diamantada, esférica, n. 1011. Embalagem individual 
com dados de identificação do produto e marca do 
fabricante. Unidade. UN 110  R$                   4,81  

 R$               
529,10  

2 
BROCA ALTA ROTAÇÃO DIAMANTADA, FORMA 
ESFÉRICA, NÚMERO 1012 UN 90  R$                   4,81  

 R$               
432,90  

3 
BROCA ALTA ROTAÇÃO DIAMANTADA, FORMA 
ESFÉRICA, NÚMERO 1014 UN 90  R$                   5,30  

 R$               
477,00  

4 

BROCA para acabamento, granulação ultrafina Nº 
1190FF ROCA, uso odontológico, para acabamento, 
granulação ultrafina, nº 1190 FF. Embalagem 
individual, com dados de identificação do 30 UNDS 
produto, marca do fabricante, data de fabricação, 
prazo de alidade e registro no Ministério da Saúde. 
Unidade UN 75  R$                   4,81  

 R$               
360,75  

5 

BROCA PARA ACABAMENTO, GRANULAÇÃO 
ULTRAFINA Nº 3118 FF BROCA, USO 
ODONTOLÓGICO, PARA ACABAMENTO, 
GRANULAÇÃO ULTRAFINA, Nº 3118 FF. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE 
VALIDADE E REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. UNIDADE. UN 50  R$                   4,81  

 R$               
240,50  

6 

BROCA para acabamento, granulação ultrafina Nº 
3168 FF BROCA, uso odontológico, para 
acabamento, granulação ultrafina, nº 3168 FF. 
Embalagem individual, com dados de identificação 
do produto, marca do fabricante, data de fabricação, 
prazo de validade e registro no Ministério da Saúde. 
Unidade. UN 75  R$                   4,81  

 R$               
360,75  
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7 

BROCA, uso odontológico, baixa rotação, tipo peso, 
nº 02. Embalagem individual, com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, data 
de fabricação, prazo dde validade e registro no 
Minstério da Saúde. Unidade UN 50  R$                 18,33  

 R$               
916,50  

8 

BROCAS CIRÚRGICAS ZECRYA BROCA, uso 
odontológico, zecrya, cirúrgica, para cortar osso. 
fabricante. Unidade. UN 60  R$                 37,92  

 R$           
2.275,20  

9 

ESCOVA DE ROBINSON  
ESCOVA, uso odontológico, dental, de Robinson, 
com cerdas de silicone, contra angulo, baixa rotação, 
para profilaxia. Embalagem com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, data 
de fabricação e registro no Ministério da Saúde. 
Unidade 

UN 180  R$                   3,05  
 R$               
549,00  

10 

PONTA ENHACE PONTA uso odontológico, 
enhance, formato chama de vela, comprimento 2,5 
cm, em plástico, cor branca. Embalagem com dados 
de identificação do produto e marca do fabricante. 
Unidade. UN 50  R$               152,73  

 R$           
7.636,50  

VALOR DO LOTE: 
 R$         
13.778,20  

    

8 - LOTE BROCAS 

            

ITEM Descrição detalhada Unid. Qtde.  Valor Médio  
 Valor 
Total  

1 

BROCA ALTA ROTAÇÃO esférica Nº 4, BROCA, 
material carbide, formato esférica, tipo haste longa, 
tipo corte cirúrgica, numeração americana 1 ref. 4. 
Unidade UN 10  R$                 17,70  

 R$               
177,00  

2 

BROCA ALTA ROTAÇÃO esférica Nº 6, BROCA, 
material carbide, formato esférica, tipo haste longa, 
tipo corte cirúrgica, numeração americana 1 ref. 6. 
Unidade. 
  UN 10  R$                 17,70  

 R$               
177,00  

3 

BROCA diamantada, alta rotação Nº 3195 F 
 
BROCA, uso odontológico, diamantada, para 
acabamento, nº 3195-F. Embalagem individual com 
dados de identificação do produto e marca do 
fabricante. Unidade. 
  UN 25  R$                   4,31  

 R$               
107,75  

4 

BROCA para acabamento, granulação ultrafina Nº 
2135 FF 
 
BROCA, uso odontológico, para acabamento, 
granulação ultrafina, nº 2135 FF. Embalagem 
individual, com dados de identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação, prazo de 
validade e registro no Ministério da Saúde. Unidade.  
  UN 10  R$                   4,31  

 R$                 
43,10  
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5 

BROCA para polimento, alta rotação cilíndrica nº 
3118F, BROCA, uso odontológico, para polimento, 
alta rotação, cilíndrica, nº 3118 F. Embalagem 
individual, com dados de identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação, data de 
validade ou prazo de validade e registro no Ministério 
da Saúde. Unidade. 
  UN 25  R$                   4,31  

 R$               
107,75  

6 

BROCA SHOFU 
 
BROCA, uso odontológico, shofu, chama de vela, 
tamanho padrão. Embalagem individual com dados 
de identificação do produto e marca do fabricante. 
Unidade. 
  UN 25  R$                 14,49  

 R$               
362,25  

7 

BROCA, uso odontológico, baixa rotação, tipo peso, 
nº 03. Embalagem individual, com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, data 
de fabricação, prazo de validade e registro no 
Minstério da Saúde. Unidade UN 20  R$                 19,74  

 R$               
394,80  

8 

BROCA, uso odontológico, diamantada, alta rotação, 
1ª serie, para acabamento fino, n. 1013. Embalagem 
individual, com dados de identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação, prazo de 
validade e registro no Ministério da Saúde. UN 40  R$                   4,31  

 R$               
172,40  

9 

BROCA, uso odontológico, diamantada, alta rotação, 
1ª serie, para acabamento fino, n. 1014. Embalagem 
individual, com dados de identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação, prazo de 
validade e registro no Ministério da Saúde. UN 40  R$                   4,31  

 R$               
172,40  

10 

BROCA, uso odontológico, diamantada, esférica, n. 
1012. Embalagem individual com dados de 
identificação do produto e marca do fabricante. 
Unidade UN 40  R$                   4,31  

 R$               
172,40  

11 

BROCA, USO ODONTOLÓGICO, ESFÉRICA 
DIAMANTADA N° 1014 HL. EMBALAGEM 
CONTENDO 01 UNIDADE. UN 40  R$                   4,31  

 R$               
172,40  

12 

BROCA, USO ODONTOLÓGICO, ESFÉRICA 
DIAMANTADA N° 1015. EMBALAGEM CONTENDO 
01 UNIDADE. UN 40  R$                   4,31  

 R$               
172,40  

13 

BROCA, USO ODONTOLÓGICO, ESFÉRICA 
DIAMANTADA N° 1016 HL. EMBALAGEM 
CONTENDO 01 UNIDADE. UN 40  R$                   4,31  

 R$               
172,40  

14 

BROCA, USO ODONTOLÓGICO, ESFÉRICA 
DIAMANTADA N° 1016. EMBALAGEM CONTENDO 
01 UNIDADE. UN 40  R$                   4,31  

 R$               
172,40  

15 

BROCA, uso odontológico, para polimento, alta 
rotação, serie dourada, cilíndrica, nº 1112 FF. 
Embalagem individual, com dados de identificação 
do produto, marca do fabricante, data de fabricação, 
prazo de validade e UN 20  R$                   4,31  

 R$                 
86,20  



Prefeitura Municipal de Aratuípe 
Rua Dr. João Martins, 01 - Centro - Aratuípe – Bahia 

CNPJ Nº. 13.796.073/0001-83 
 

 

   

  P á g i n a 35 | 52 
 

16 

BROCAS alta rotação diamantada Nº 3069, BROCA, 
uso odontológico, diamantada, alta rotação, tronco-
cônica, n. 3069. Embalagem individual, com dados 
de identificação do produto, marca do fabricante, 
data de fabricação, prazo de validade e registro no 
Ministério da Saúde. Unidade. 
  UN 10  R$                   4,31  

 R$                 
43,10  

17 

BROCAS alta rotação diamantada Nº 3118, BROCA, 
uso odontológico, para polimento, alta rotação, 
cilíndrica, n. 3118. Embalagem individual, com dados 
de identificação do produto, marca do fabricante, 
data de fabricação, data de validade ou prazo de 
validade e registro no Ministério da Saúde. Unidade. 
  UN 25  R$                   4,31  

 R$               
107,75  

18 

BROCAS CIRÚRGICAS ZECRYA 
 
BROCA, uso odontológico, zecrya, cirúrgica, para 
cortar osso. Embalagem com dados de identificação 
do produto e marca do fabricante. Unidade. 
  UN 40  R$                 46,94  

 R$           
1.877,60  

19 

BROCAS diamantada cone invertido Nº 1032, 
BROCA, uso odontológico, diamantada, cone 
invertido n. 1032. Embalagem individual com dados 
de identificação do produto e marca do fabricante. 
Unidade. 
  UN 10  R$                   4,31  

 R$                 
43,10  

20 

BROCAS diamantada cone invertido Nº 1034, 
BROCA, uso odontológico, diamantada, cone 
invertido n. 1034. Embalagem individual com dados 
de identificação do produto e marca do fabricante. 
Unidade. 
  UN 10  R$                   4,31  

 R$                 
43,10  

21 

BROCAS diamantada cone invertido Nº 1035, 
BROCA, uso odontológico, diamantada, cone 
invertido n. 1035. Embalagem individual com dados 
de identificação do produto e marca do fabricante. 
Unidade. 
  UN 10  R$                   4,31  

 R$                 
43,10  

22 

BROCAS diamantada cone invertido Nº 1042 
 
BROCA, uso odontológico, diamantada, cone 
invertido n. 1042. Embalagem individual com dados 
de identificação do produto e marca do fabricante. 
Unidade. 
  UN 10  R$                   4,31  

 R$                 
43,10  
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23 

BROCAS diamantada cone invertido Nº 1046, 
BROCA, uso odontológico, diamantada, cone 
invertido n. 1046. Embalagem individual com dados 
de identificação do produto e marca do fabricante. 
Unidade. 
  UN 10  R$                   4,31  

 R$                 
43,10  

24 

BROCAS diamantada, alta rotação cilíndrica Nº 1090 
 
BROCA, uso odontológico, diamantada, alta rotação, 
cilíndrica n. 1090. Embalagem individual, com dados 
de identificação do produto, marca do fabricante, 
data de fabricação, prazo de validade e registro no 
Ministério da Saúde. Unidade. 
  UN 20  R$                   4,31  

 R$                 
86,20  

25 

BROCAS diamantada, alta rotação, tronco-cônica Nº 
3070 
 
BROCA, uso odontológico, diamantada, alta rotação, 
tronco-cônica, n. 3070. Embalagem individual, com 
dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, prazo de validade e 
registro no Ministério da Saúde. Unidade 
  UN 10  R$                   4,31  

 R$                 
43,10  

26 
BROCAS para polimento, alta rotação, serie dourada 
cilíndrica Nº1111 UN 20  R$                   4,31  

 R$                 
86,20  

27 

OLEO LUBRIFICANTE mineral, baixa viscosidade, 
em spray, para instrumentos de alta e baixa rotação. 
Embalagem contendo 01 frasco com lubrificante 200 
ml/143gr, dois bicos lubrifica dores e um papel 
absorvente, com dados de identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade. Unidade. 
  UN 20  R$                 41,79  

 R$               
835,80  

VALOR DO LOTE: 
 R$           
5.957,90  

      

   

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal 

nº 050, de 24 de novembro de 2022.  

1.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, podendo, no entanto, ser prorrogada 
por mais 01 (um) ano, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84, da Lei Federal 
14.133/2021. 

1.4. O custo estimado total da contratação é R$ 729.028,69 (setecentos e vinte e nove mil, vinte e oito reais 
e sessenta e nove centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea 
‘b’, da Lei nº 14.133/2021).  

2.1. A fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 
14.133/2021) 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21 
4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 
 
a) A empresa a ser contratada deve comprovar que possui autorização para funcionamento fornecida pelo 
Ministério da Saúde ou Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA); 
 
b) A empresa a ser contratada deve comprovar que possui Alvará de funcionamento expedido pelo órgão da 
Vigilância Sanitária competente do local ou da Secretaria de Saúde do Estado onde se encontra sediada a 
licitante; 
c) A empresa contratada deverá administrar o fornecimento de maneira eficiente, objetivando total higiene, 
segurança física, qualidade e rapidez. 
 
d) A Empresa deverá fornecer os materiais (instrumentais e insumos), conforme lhe for solicitado, de 
segunda a sexta-feira, no horário de expediente do órgão solicitante. 
 
e) O prazo de validade dos materiais será de, no mínimo, 12 (doze) meses contados a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data do recebimento definitivo dos referidos produtos. 
 
f) Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021). 
5.1. O prazo de entrega dos itens é de 10 dias, contados do recebimento da ordem de fornecimento expedida 
pela Secretaria Solicitante.  

5.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Dr. Manoel Vitorino, SN, Centro, Aratuípe-
Bahia, Prédio da Secretaria Municipal de Saúde, ao Lado da Base descentralizada do SAMU 192 
5.3. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
5.4. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.5. Os itens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  
5.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
5.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021)  
O prazo de validade dos materiais será de, no mínimo, 12 (doze) meses contados a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data do recebimento definitivo dos referidos produtos. 
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7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 
 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º). 

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 
(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

7.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 
7.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 
7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto aos 
Fiscos Municipal, Estadual e Federal e exigido o atesto pelo fiscal do contrato em relação à execução do objeto 
contratado. 
7.10. Serão exigidos, ainda, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT); 
7.11. Estando regulares as certidões mencionadas nos itens 7.9 e 7.10, será efetuado o pagamento no prazo 

de 30 (trinta) dias contados do recebimento da nota fiscal pela empresa contratada. 

7.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a contratante. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

8.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta. 
8.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
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substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) 
dias úteis. 
8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que é pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

8.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
8.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
8.13. A Administração deverá realizar consulta nos sites oficiais para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
8.14. Constatando-se, junto aos sites oficiais, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
8.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
8.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Município.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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Prazo de pagamento 

8.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior. 
8.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização. 

Forma de pagamento 

8.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, pelo Sistema de Registro de Preços, com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO. 
 

Exigências de habilitação 

9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  
9.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-
e-negocios/pt-br/empreendedor;  
9.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
9.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.º 77, de 18 de março de 2020. 
9.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
9.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz 
9.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
9.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
9.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
9.15. Prova de regularidade com os Fiscos Municipal e Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
9.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.18. Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
emitida com a antecedência máxima de 60 (sessenta) dias da data da abertura da licitação, caso não haja prazo 
de validade definido na certidão. 

Qualificação Técnica 

9.19. Alvará Sanitário atualizado e válido para o exercício da atividade de venda e distribuição de materiais 
(equipamentos, instrumentais e insumos de odonto), expedido por Vigilância Sanitária Municipal, Estadual ou 
Nacional. 
9.20.  Alvará de Funcionamento 
9.21. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
9.21.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 
9.21.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
9.21.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
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10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 729.028,69 (setecentos e vinte e nove mil reais, vinte 

e oito reais e sessenta e nove centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do item 1.1 deste 
termo de referência. 

 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral do Município de Aratuípe. 
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 

 DOTAÇÃO: Serviço de Especialidades em Saúde Bucal (SESB) 

Órgão / Unidade: 02.04.001 

Atividade 
10.301.004.2050- Ger. Da Saúde Bucal  
R$     173.743,42  
Sesb 

Elemento da Despesa: 3.3.9.030.00.000 

Fonte: 1600 

 
Dotação:  

  UNIDADE PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA 

FONTE VALOR (R$) 

02.04.000 10.301.004.2021 3.3.9.0.30.00.0000 15000 R$ 160.000,00 

02.04.001 10.301.004.2050 3.3.9.0.30.00.0000 16000 R$ 142.961,55 

 02.04.000 10.301.004.2021 4.4.9.0.52.00.0000 15000 R$ 125.000,00 

02.04.001 10.301.004.2050 4.4.9.0.52.00.0000 16000 R$ 127.323,72 

R$ 555.285,27 

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 Município de Aratuípe-Ba, 18 de setembro de 2026. 
 
 
___________________________________________ 
Maiana Brandão Silva  
Secretária Municipal da Saúde 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.google.com/search?q=Servi%C3%A7o+de+Especialidades+em+Sa%C3%BAde+Bucal&oq=SESB&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUqBwgCEAAYgAQyBggAEEUYOTIHCAEQABiABDIHCAIQABiABDIHCAMQLhiABDIHCAQQABiABDIHCAUQLhiABDIHCAYQABiABDIJCAcQABgKGIAEMgkICBAAGAoYgAQyCQgJEAAYChiABNIBCDM3MDNqMGo3qAIAsAIA&sourceid=chrome&ie=UTF-8&ved=2ahUKEwiL7sX28ceTAxUyqpUCHYX-LYwQgK4QegQIARAB
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ANEXO II – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 
 

Aos .... dias ...... do mês de .................. do ano de ........................, presente de um lado o 
MUNICÍPIO DE ARATUÍPE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
13.796.073/0001-83, sediado à Rua Dr. João Martins, 01, Centro, Aratuípe, Bahia, neste ato 
representado por seu Prefeito, Sr. Antonio Marcos Araújo de Souza, doravante denominado MUNICÍPIO, 
e do outro a empresa ......................................................, representada pelo Senhor 
(a)............................Titular/por procuração, com sede na ......................................, inscrita no CNPJ/MF 
sob o  número ..................., simplesmente denominada de FORNECEDOR, firmam a presente ATA 
DE REGISTROS DE PREÇOS destinada à futura e eventual AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTAIS E 
INSUMOS QUE SERÃO UTILIZADOS PELOS PROFISSIONAIS DAS EQUIPES DE SAÚDE BUCAL 
DO MUNICÍPIO E NO ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS DO SERVIÇO DE ESPECIALIDADES EM 
SAÚDE BUCAL (SESB), NO MUNICÍPIO DE ARATUÍPE-BAHIA, mediante a necessidade da 
MUNICÍPIO, conforme decisão exarada no Processo Administrativo nº 299/2026, de acordo com a 
classificação alcançada pelo FORNECEDOR nas  quantidades  cotadas, atendendo as condições 
previstas no Edital da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico de nº 038/2026, pelo Sistema de 
Registro de Preços,  sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, nos Decretos Municipais nºs 050/2022, 115/2023 e 122/2023 e em conformidade com as 
disposições a seguir:  
 

 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços visando à futura e eventual AQUISIÇÃO 

DE INSTRUMENTAIS E INSUMOS QUE SERÃO UTILIZADOS PELOS PROFISSIONAIS DAS 

EQUIPES DE SAÚDE BUCAL DO MUNICÍPIO E NO ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS DO SERVIÇO 

DE ESPECIALIDADES EM SAÚDE BUCAL (SESB), NO MUNICÍPIO DE ARATUÍPE-BAHIA, 

conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas no Termo de referência (TR) anexo 

ao edital do Pregão Eletrônico de nº 038/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta 

cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor e as 

demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:  

LOTE Nº XXX 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

Item 
Especificação com a 

marca e modelo 

Unidade Quant. 

 

Valor Un Valor total 

01      

02      

03      

04      
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(...)      

    

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Município de Aratuípe. 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta contratação. 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP (se já for aderido pelo Município) ou no Diário Oficial 

dos Municípios, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 

que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro 

a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
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5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da 

contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do aviso de contratação direta, poderá: 
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5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva (se houver), na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu 

registro cancelado.  
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 

termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 

aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
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8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do 

Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no aviso de contratação direta e seus respectivos anexos. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 

inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ao Edital do Pregão Eletrônico de nº 

038/2026. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 

o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Aratuípe, Bahia, xxx de xxxxxx de 2026. 

 

_________________________ 
MUNICÍPIO DE ARATUÍPE 

 
 

___________________________ 
FORNECEDOR 
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  

(papel timbrado da licitante) 

 

À Agente de Contratação 

Prefeitura Municipal de Aratuípe, Estado da Bahia  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 038/2026 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infrafirmado:  

 

 

1) Declara, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, que não 

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva, ainda, que, caso empregue menores na condição de 

aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).  

 

2) Declara, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 

com a Administração Pública. 

 

3) Declara, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 

licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 

Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 

................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 

é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela 

assinatura do Contrato.  

 

4) Declara para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública 

impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública.  

 

5) Declara de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as 

autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro 

grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).  

 

6) Declara que a(s) sua(s) proposta(s) econômica(s) compreende(m) a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

7) Declara, para os devidos fins, que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 

processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concorda que o Contrato seja 

encaminhado para o seguinte endereço:  



Prefeitura Municipal de Aratuípe 
Rua Dr. João Martins, 01 - Centro - Aratuípe – Bahia 

CNPJ Nº. 13.796.073/0001-83 
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E-mail:  

Telefone: (xx) 

 

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone, compromete-se em protocolizar pedido de alteração 

junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos 

dados anteriormente fornecidos.  

 

9) Nomeia e constitui o senhor (a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 

n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Contrato, 

referente ao Pregão Eletrônico n.º 038/2026 e todos os atos necessários ao cumprimento das 

obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de 

Preços/Contrato. 

 

 

 

.............................................................................., ........, .................... de 2026. 

Local e Data Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO IV 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL  
(uso obrigatório por todas as licitantes)  

(papel timbrado da licitante) 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 

............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), vem por meio desta, 

apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico SRP n° 038/2026 de acordo com 

especificações constantes no edital e anexos, conforme segue: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO/MARCA  UNIDADE 

DE MEDIDA 

QTD. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1      

(....)      

VALOR TOTAL DO LOTE Nº XX R$ 

 
OBSERVAÇÕES: 
1)Informar valores unitários e totais/ percentual de desconto ofertado; 
2) Informar especificação do produto/serviço; 
 
Com a apresentação da presente proposta: 
 
A proponente obriga-se a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada com a vencedora 
do certame; 
 
A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão 
pública de PREGÃO ELETRÔNICO.  
 
Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas 
e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto.  
 
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e 
seus anexos.  
 

............................................................................., ........, ...................................  
Local e Data Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

 


